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ORDEM DE ERVIÇO 3/2008
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe  confere o artigo 0, incisos I da Constituição do Estado e considerando que:
- o registro da efetividade deve expressar a realidade do trabalho desenvolvido pelo membro do magistério e servidor dentro do seu regime de trabalho;
- é necessário estabelecer critérios objetivos para a concessão de autorização para os membros do magistério e servidores participarem de atividades de capacitação profissional, mediante
autorização de afastamento, e forma a estabelecer tratamento isonômico;
- deve ser assegurado o interesse público, especialmente dos alunos, mediante a 
reposição dos dias letivos e carga horária, eventualmente não desenvolvida, em função de afastamento  dos membros do magistério e servidores que participaram de eventos, seja de cunho educacional  ou sindical, respeitada às normas legais vigentes, em especial o Parecer da Procuradoria-Geral do Estado º. 4.483/2006, , 
DETERMINA:
Art. 1º Os membros  do magistério e  servidores da rede estadual de ensino somente  poderão  se afastar  do exercício  de suas atribuições  para participarem de eventos  educacionais ou sindicais mediante prévia autorização do titular da Secretaria de Estado da Educação ou a Governadora do Estado.
 Parágrafo  Único. Somente  poderá ocorrer  o  afastamento  quando tiver  sido autorizado pela autoridade competente.
Art. 2º Quando o pedido objetivar a autorização de afastamento dos membros do magistério e dos servidores, em âmbito estadual, a solicitação deverá ser protocolada diretamente na Secretaria de Estado da Educação, num prazo mínimo de trinta dias da realização do evento, para deliberação da Secretária e da Governadora. 
Parágrafo Único. Havendo a autorização de afastamento,publicada em Diário Oficial, as Coordenadorias Regionais de Educação deverão orientar as escolas e os setores do órgão quanto
ao percentual ou número autorizado e  a  forma  de proceder ao registro, em conformidade com  o 
estabelecido a presente Ordem de Serviço.
Art. 3º Quando o  pedido objetivar  a  autorização  de afastamento  dos  membros do magistério e/
ou servidores em âmbito local  ou regional a  solicitação  deverá ser  protocolada  diretamente  na
Coordenadoria Regional de Educação, que deverá formalizar um expediente com a documentação
respectiva e  remeter, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da realização do evento, para
deliberação do Titular da Secretaria de Estado da Educação, ou da Governadora do Estado, quando couber.
Art. 5º Somente serão autorizados  afastamentos de membros do magistério e  servidores as seguintes situações:
I - para participação em eventos educacionais que tratam de temas relacionados diretamente com a respectiva habilitação, s funções e/ou atribuições desenvolvidas;
II - para participação em eventos educacionais de caráter geral e/ou de interesse 
III  - para participação em atividades de caráter  sindical, quando atendidos  os termos do artigo 64, XVI da Lei Complementar 10.098/994 e as orientações contidas no Parecer nº. 
14.483/006, a Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 6º Na liberação  para participação em eventos  educacionais previstos  nos  incisos  I  e  II do Art. 3º serão  priorizados  os promovidos ou apoiados pela Secretaria de Estado da Educação ou pelas  Coordenadorias Regionais  de Educação, bem  como os promovidos por  instituições de ensino superior de reconhecida  atuação  na área educacional, por  Secretarias  Municipais de Educação ou por entidades representativas dos segmentos profissionais do magistério e dos servidores públicos estaduais.
Art. 7º Quando o afastamento for para participação em eventos de que trata o  inciso I do artigo 3º desta Ordem de Serviço, a autorização dar-se-á á para os membros do magistério e/ou servidores da rede estadual a que se destina,no limite máximo de até 50%dos profissionais atuantes em um mesmo estabelecimento de ensino ou setor do órgão educacional, desde que este percentual não represente o afastamento de mais de 5 (cinco)profissionais.
§1º Nas situações elencadas no inciso II, do artigo 3º, o afastamento não poderá exceder o percentual de 10%do conjunto de profissionais em atuação no estabelecimento ou órgão de Ensino.
§2º Em situações  excepcionais, devidamente  motivadas, a  Secretária da Educação poderá autorizar  o  afastamento  de membros  do magistério e/ou servidores em limites  superiores os Estabelecidos neste artigo.
§3 ºCompete à respectiva Coordenadoria Regional de Educação a verificação do atendimento dos limites estabelecidos nesta Ordem de serviço, quando da solicitação de afastamento, mediante manifestação do titular a CRE, anexa o expediente. 
Art. 8º Em cada ano  letivo o  membro do magistério e/ou servidor poderá ser  liberado para participar de até três eventos educacionais previstos nos incisos I e II do Art. 3º desta  Ordem de Serviço,a fim de possibilitar iguais oportunidades de participação,respeitada a isonomia e a eqüidade e tratamento.
Parágrafo  Único. O  limite estabelecido no caput  não  se aplica aos  eventos  organizados e promovidos ela Secretaria a Educação coordenadorias Regionais de Educação.
Art.9 ºÉ de responsabilidade dos diretores de escola e das chefias imediatas dos  órgãos e  setores  o  registro de infreqüência no livro-ponto, ou no instrumento  de registro de efetividade, dos membros do magistério e/ou servidores que se afastarem de suas funções, sem a  autorização de que trata esta Ordem de Serviço. 
§1º No caso de interrupções das atividades escolares em função de paralisações promovidas por entidades sindicais,a direção da escola e as chefias imediatas dos órgãos ou setores deverão registrar no ponto expressão: “paralisação ”, para os feitos legais decorrentes.
§2º Caso a interrupção das atividades escolares de que trata o parágrafo primeiro deste artigo ocorra em parte da jornada diária de trabalho,a Direção da Escola e as Chefias imediatas dos Órgãos e Setores deverão registrar objetivamente o período da interrupção, cabendo a redução do vencimento diário quando ficar configurada a situação descrita no artigo 68,§1 ºda Lei 6.672/74 para s membros do magistério e no artigo 0 inciso I da lei complementar 10.098/994 ara os servidores.
Art. 10 O registro de faltas, atrasos ou saídas antecipadas não descaracteriza a necessidade de reposição do dia letivo ou da carga horária prevista para o ano letivo, desde que respeitados  o  mínimo de 45 (quarenta e  cinco  dias) de férias aos  docentes e  de trinta dias aos  servidores, conforme estabelecido a Lei 11.390/99 a Lei Complementar 0.098/94.
Art.11 O certificado de eventos expedidos pelas entidades promotoras, cuja participação tenha ocorrido nos termos desta Ordem de Serviço, não poderá ser computado para fins de promoção do membro do magistério ou servidor de escola, quando coincidentes com o horário de trabalho. 
Art. 12 Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
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